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PROVIMENTO Nº 073/2018 

 

Altera o Provimento nº 020/2016, que disciplina 

a concessão de diárias, passagens, ajuda de 

custo e indenizações de transporte aos membros 

do Ministério Público. 

  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições Legais e 

Constitucionais, na forma do art. 127, § 2º da Constituição Federal c/c o art. 10, inciso V, da 

Lei Federal nº 8.625 de 1993, c/c art. 26, inciso V da Lei Complementar Estadual nº 72 de 

2008, Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO a limitação orçamentária para a concessão de vantagens 

pecuniárias, tais como a inscrição para cursos e seminários de aperfeiçoamento de membros 

do Ministério Público; 

CONSIDERANDO o dever impessoalidade com que deve atuar a Administração 

Pública, o que torna necessária a definição de critérios objetivos de desempate na concessão 

de custeio de inscrições para cursos e seminários de aperfeiçoamento de membros do 

Ministério Público; 

CONSIDERANDO o poder-dever da Administração Pública de rever seus 

próprios atos; 

CONSIDEARNDO o que informa o Processo Administrativo nº 5917/2018-0; 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O § 1º do art. 37 do Provimento nº 020/2016 passa a viger com a seguinte 

redação: 

Art. 37 [...] 

§ 1º Havendo a necessidade de limitar a quantidade de inscrições a 

serem patrocinadas para o mesmo evento, terão preferência, pela 

ordem, os requerentes: 

I – melhor colocados no processo seletivo, se houver, realizado pela 

instituição promotora do evento; 

II – autores de trabalhos aceitos para defesa no evento; 
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III – ainda não beneficiados com patrocínio de inscrições ou que o 

tenham sido há mais tempo; 

IV – mais antigo na carreira; 

V – com maior idade. 

 

Art. 2º Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

 

Art. 3º Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, em Fortaleza/CE, 1º 

de junho de 2018. 

 

PLÁCIDO BARROSO RIOS 

Procurador-Geral de Justiça 

 

Publicado no Diário Oficial do Ministério Público em 6 de junho de 2018. 


